
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 13.821 - PR (2011/0126323-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA REGINA DE SEZARO E OUTRO
ADVOGADO : MARLI DA CONCEIÇÃO MAIER TECHY E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de ser 
desnecessário o prévio requerimento administrativo como requisito para que o segurado 
possa ajuizar ação de natureza previdenciária.
2. Agravo  regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz.
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 13.821 - PR (2011/0126323-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE:

Cuida-se de agravo regimental contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, ao fundamento de ser desnecessário o prévio requerimento 

administrativo para ajuizar ação objetivando a concessão de benefício previdenciário. 

Pugna o agravante pela reforma do provimento atacado, alegando a 

necessidade de sobrestamento do feito, diante do reconhecimento de repercussão geral 

sobre a matéria perante o Supremo Tribunal Federal.

Insiste na tese da imprescindibilidade de prévia postulação administrativa de 

benefício previdenciário, sob pena de ofensa ao art. 5º, XXXV da Constituição Federal, 

pleiteia, ainda, o prequestionamento do referido dispositivo constitucional. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 13.821 - PR (2011/0126323-2)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR):

Sem razão o agravante.

Anote-se, inicialmente, que não compete ao relator determinar o 

sobrestamento de recurso especial em razão de ter sido reconhecida a repercussão geral 

da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada 

quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos 

no artigo 543-B do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE EXAMINA O 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. PARADIGMAS QUE NÃO 
CONHECEM DO APELO. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DA 
TERCEIRA SEÇÃO. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do 
presente recurso, em decorrência do reconhecimento da 
repercussão geral da matéria objeto nele veiculada pelo Supremo 
Tribunal Federal. De acordo com o prescrito no art. 543-B do Código 
de Processo Civil, tal providência apenas deverá ser cogitada por 
ocasião do exame de eventual recurso extraordinário a ser 
interposto contra decisão desta Corte. 
2. (...)
3. Estando o acórdão embargado em sintonia com o atual 
entendimento consolidado deste Superior Tribunal, deve incidir a 
Súmula nº 168/STJ, que preconiza que "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado.”
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no EREsp nº 863.702/RS, Relatora a Ministra LAURITA 
VAZ, DJe 27/5/2009)
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Registre-se, ainda, ser inviável o exame de afronta a dispositivos 

constitucionais em sede de recurso especial, instrumento processual que se destina a 

garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal.  

Destarte, como antes afirmado, o provimento atacado foi proferido em 

sintonia com o entendimento firmado na Terceira Seção desta Corte Superior, no sentido 

de ser desnecessário o prévio requerimento administrativo como requisito para que o 

segurado possa ajuizar ação de natureza previdenciária.

Em reforço, confiram-se os seguintes precedentes:

A - PREVIDENCIÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRÉVIA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Não merece acolhida o pedido de sobrestamento do feito, diante 
do reconhecimento de repercussão geral em processo do STF, 
porquanto esta Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso 
Pretório, por força do art. 543-B da lei processual civil, não 
possuindo os julgados daquela Corte, ainda que de repercussão 
geral, efeito vinculante para com os desta.
2. Não merece prosperar o pedido de análise de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
porquanto a esta Corte não é dado fazê-lo, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. É assente neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 
sentido da prescindibilidade de prévia postulação administrativa de 
benefício previdenciário para o ajuizamento da ação judicial.
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp nº 1.214.758/RS, Relatora a Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 14/12/2011)

B - PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO COMO REQUISITO PARA O AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO EM QUE SE PLEITEIA A CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
INSS DESPROVIDO.
1.  A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 
102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, 
portanto, vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da 
suposta infringência, ainda que para fins de prequestionamento.
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2.  As Turmas que compõem a 3a. Seção desta Corte já 
pacificaram o entendimento de que a ausência de prévio 
requerimento administrativo não constitui óbice para que o segurado 
pleiteie judicialmente a concessão de seu benefício previdenciário.
3.  Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp nº 1.142.010/PR, Relator o Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 14/2/2011)

C - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO. REQUISITO. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
O prévio requerimento administrativo não é requisito para o 
ajuizamento de ação proposta por segurado contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS. Precedentes do e. STJ.
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp nº 1.157.371/RS, Relator o Ministro FELIX 
FISCHER, DJe de 15/3/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0126323-2 AREsp 13.821 / PR

Números Origem:  00018205820084047006  18205820084047006  200870060018204

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MÁRCIA REGINA DE SEZARO E OUTRO
ADVOGADO : MARLI DA CONCEIÇÃO MAIER TECHY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA REGINA DE SEZARO E OUTRO
ADVOGADO : MARLI DA CONCEIÇÃO MAIER TECHY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz.

Documento: 1119654 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2012 Página  6 de 4


